
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839226 - RS (2025/0015825-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B
AGRAVADO : ASSIS RODRIGUES ABASCAL - ESPÓLIO
REPR. POR : FRANCISCO DE ASSIS MACHADO ABASCAL -

INVENTARIANTE
ADVOGADOS : SAVIO TADEU MACHADO SILVEIRA - RS087098

MAURICIO ABASCAL TEIXEIRA - RS094620
MANUELA COSTA TEIXEIRA - RS099237

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E
DO BACEN. DESCABIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram
apreciadas pelo Tribunal estadual, sendo que não caracteriza omissão
ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da
parte.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há litisconsórcio
necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto
facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos
devedores. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839226 - RS (2025/0015825-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B
AGRAVADO : ASSIS RODRIGUES ABASCAL - ESPÓLIO
REPR. POR : FRANCISCO DE ASSIS MACHADO ABASCAL -

INVENTARIANTE
ADVOGADOS : SAVIO TADEU MACHADO SILVEIRA - RS087098

MAURICIO ABASCAL TEIXEIRA - RS094620
MANUELA COSTA TEIXEIRA - RS099237

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E
DO BACEN. DESCABIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram
apreciadas pelo Tribunal estadual, sendo que não caracteriza omissão
ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da
parte.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há litisconsórcio
necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto
facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos
devedores. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL
S.A. (BB) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento
no art. 105, III, alínea , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federala
da 4ª Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA Nº 94.008514-1. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE
PASSIVA BANCO DO BRASIL. MP 2.196-3/2001. SOLIDARIEDADE
ENTRE OS DEVEDORES. LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE NA FASE EXECUTIVA.
EXECUÇÃO DIRECIONADA APENAS CONTRA O BANCO DO
BRASIL. COMPETÊNCIA. ART. 109, I. CF/88. SÚMULAS 508 E 556
DO STF. PRECEDENTES DO STJ.
1. Na Ação Civil Pública nº 94.008514-1, ajuizada pelo Ministério
Público Federal perante a Justiça Federal do Distrito Federal, foi
reconhecida que, para os financiamentos rurais pignoratícios tomados
com recursos da poupança, deveriam ser reajustados, para o mês de
março de 1990, pelo BTNF (correspondente ao percentual de 41,28%),
e não pelo IPC (de 84,32%).
2. Embora tenha sido reconhecida, na ação civil pública originária, a
solidariedade entre o Banco do Brasil, União e Banco Central, não há
necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário para
buscar a cobrança dos valores devidos com fundamento no título
judicial (art. 275 do CC e precedentes desta Corte).
3. Logo, mesmo sendo o caso de solidariedade entre os devedores,
porém estando o credor autorizado contra quem deseja direcionar a
execução, pois afastada a exigência de formação do litisconsórcio
passivo necessário, e tendo optando por ajuizar apenas em face do
Banco do Brasil, sociedade de economia mista, não há fundamento, à
luz do disposto no art. 109, I, da CF/88, que justifique a atração da
demanda para a Justiça Federal. Por outro lado, ainda que se busque
apoio no art. 516, inc. II, do CPC/2015, tal dispositivo legal não pode
constituir fundamento para superar o comando de natureza
constitucional, este aplicável somente aos casos expressamente nele
previstos, ou seja, quando houver o interesse dos entes lá elencados.
4. A jurisprudência do STJ é assente no sentido da impossibilidade de
chamamento ao processo na fase de execução (cumprimento) de
sentença, e, ainda que fosse possível, não poderia ser admitido em
face da inexistência de identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União
e o BACEN estão submetidos ao regime de precatório, o Banco do
Brasil segue o regime de execução comum.
5. Na mesma direção do comando constitucional, o STF editou a
Súmula nº 508 (Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias,
processar e julgar as causas em que for parte o Banco do Brasil S. A.),
cuja leitura, em conjunto com a Súmula 556 do mesmo Tribunal (É
competente a Justiça Comum para julgar as causas em que é parte
sociedade de economia mista), confirma a necessáriarevisão de
entendimento acerca da competência sobre a questão
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6. Embora este Tribunal venha admitindo o processamento na Justiça
Federal do cumprimento individual da sentença proferida na Ação Civil
Pública nº 94.008514-1, necessário revisar o entendimento para
adequar-se à posição do STJ no sentido de atribuir a competência
para o julgamento dos feitos em que o exequente optou por ajuizar
apenas em face do Banco do Brasil à Justiça Estadual (AREsp
1642795/RS, REsp 1812319/RS, AREsp 1608199/RS, AREsp 1531963
/RS, AREsp 1361998/SP, AREsp 1608188/RS, AREsp 1518676/D,
REsp 1812394/RS, REsp 1822728/RS e AREsp 1532021/RS). (e-STJ,
fls. 27-28).
 
 

Nas razões do agravo, BB defendeu que (1) há necessidade de suspensão
do feito em razão do Tema n. 1.290 do STF, que trata do critério de reajuste do saldo
devedor das cédulas de crédito rural no mês de março de 1990; (2) houve erro na
aplicação da Súmula n. 83 do STJ, pois os precedentes citados não possuem
similitude fática com o caso em análise.

Não houve apresentação de contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com fundamento na alínea  doa
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, BB apontou violação dos arts. 489, §(1) 
1º, IV, 1.022 do CPC, alegando que o TRT da 4 ª Região não apreciou os argumentos
dos embargos de declaração; violação dos arts. 130, III, 509, II, e 511 do CPC,(2) 
alegando que há possibilidade de chamamento ao processo dos demais devedores
solidários (União e BACEN) na fase de liquidação pelo procedimento comum.

De início, indefiro o pedido de suspensão do processo formulado pelo BB
nas razões de agravo em recurso especial (e-STJ, fl. 169).

A questão afetada pelo Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão
geral (Tema n. 1.290) é referente ao índice de correção monetária aplicável às cédulas
de crédito rural, cuja fonte de recursos provém dos depósitos das cadernetas de
poupança referente ao mês de março de 1990, nos termos da decisão prolatada no RE
1.445.162-DF, a seguir transcrita:

Trata-se de Recurso Extraordinário no qual reconhecida a repercussão
geral do debate relativo ao critério de reajuste do saldo devedor das
cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, nos quais prevista
a indexação aos índices da caderneta de poupança (DJe de RE
1445162 ED-SEGUNDOS / DF , Tema 1290).23/2/2024
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A UNIÃO e o BANCO CENTRAL DO BRASIL (Doc. 1349) requerem a
suspensão do processamento de todas as demandas judiciais
pendentes, individuais ou coletivas, incluindo as liquidações,
cumprimentos provisórios de sentença e quaisquer outras ações
antecipatórias relacionadas à execução provisória do acórdão ora
recorrido, que versem sobre a questão tratada no presente Recurso
Extraordinário (Tema 1290), em todo o território nacional, por razões
de economia processual, eficiência na solução de litígios, isonomia
esegurança jurídica, ante o risco de decisões conflitantes quanto à
devida interpretação constitucional a respeito da execução do Plano
Collor I.
[...].

 
Ocorre que referido tema não foi enfrentado pelo acórdão recorrido e

tampouco é objeto do recurso especial, de modo que é desnecessária a interrupção do
julgamento do recurso em exame, já que não está em discussão a matéria relativa ao
Tema n. 1.290.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO
DO FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. INDEFERIMENTO. APRECIAÇÃO DE
MATÉRIAS DE CUNHO PROCESSUAL. SUCESSÃO DA ATIVIDADE
OPERACIONAL BANCÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA. REVISÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO OBSTADA PELAS SÚMULAS STJ/5 E 7.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.- Descabe o pedido de suspensão do andamento do feito para
aguardar o desfecho do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da
matéria tida como de repercussão geral, porquanto não houve
pronunciamento a respeito do mérito da questão, ou seja, quanto a ser
devido ou não o pagamento das diferenças de correção monetária em
depósitos de caderneta de poupança, decorrentes de expurgos
inflacionários.
2.- Não está inserida dentre as questões com análise suspensa pelo
Supremo Tribunal Federal o exame da legitimidade de o banco
agravante responder pelo passivo de outra instituição financeira à qual
sucedeu, conforme concluído pela instância estadual. Todas as
questões apreciadas neste recurso foram de cunho processual, tendo
sido aplicadas as Súmulas STJ/5 e 7.
3.- A reapreciação da matéria referente à legitimidade do agravante
demandaria reexame de provas dos autos, o que é vedado em
Recurso Especial, nos termos das Súmulas STJ/5 e 7.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1326607/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe  28/6/2011 15/8/2011 – sem
destaques no original)

 
 (1) Da negativa de prestação jurisdicional
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Apesar do inconformismo, verifica-se que o TRT da 4ª Região bem
fundamentou a manutenção da decisão de primeira instância que declinou a
competência para a Justiça estadual, não havendo, portanto, omissão, contradição ou
obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )4/9/2023 6/9/2023

 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 (2) Da competência da Justiça Federal

Da leitura da minuta do agravo de instrumento que deu origem ao presente
recurso, pode-se aferir que ASSIS RODRIGUES ABASCAL – ESPÓLIO iniciou
a liquidação de sentença contra o BB, com amparo em decisão proferida na Ação Civil
Pública n. 94.0008514-1, intentada pelo Ministério Público Federal perante a 3ª Vara
Federal do DF, tendo por objeto as diferenças de correção monetária, no mês de março
/1990, em cédulas de crédito rural com recursos provenientes de depósitos em
cadernetas de poupança.
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Em primeira instância, o MM. Juiz  reconheceu a incompetênciaa quo
absoluta da Justiça Federal para processar o cumprimento individual de sentença
coletiva, determinando a remessa dos autos ao Foro da Justiça Estadual de domicílio
dos recorridos.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao agravo de
instrumento interposto pelo BB, sob o fundamento de que a decisão agravada está
alinhada com o mais recente posicionamento do STJ sobre competência.

De fato, o entendimento se encontra em harmonia com a jurisprudência
desta Corte Superior, no sentido de que "o chamamento ao processo é instituto típico
da fase de cognição, que visa à formação de litisconsórcio passivo facultativo por
vontade do réu, a fim de facilitar a futura cobrança do que for pago ao credor em face
dos codevedores solidários ou do devedor principal, por meio da utilização de sentença
de procedência como título executivo (art. 132, doCPC/2015). Não cabe sua aplicação,
assim, em fase de cumprimento de sentença, que se faz no interesse do credor, a
quem é dada a faculdade de exigir, de um ou mais codevedores, parcial ou totalmente,
a dívida comum (art. 275, do CC)" (AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).3/4/2023 10/4/2023

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA
UNIÃO E BANCO CENTRAL DO BRASIL. DESCABIMENTO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
compete à Justiça Estadual o processamento do feito ajuizado em face
de sociedade de economia mista e, ainda, a possibilidade de o credor
escolher cobrar a condenação de quaisquer dos devedores solidários.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior. Inteligência da Súmula 83
/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.355.340/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, j. )23/10/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA
O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DIRIGIDO APENAS CONTRA O
BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
NÃO CONFIGURAÇÃO. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA. TERMO
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO.
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há
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litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou
outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a
União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp n.
1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).25/11/2021 29/11/2021
2. Esta Corte Superior entende que "os juros de mora incidem a partir
da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública,
quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja
configuração da mora em momento anterior" (REsp n. 1.370.899/SP,
Relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em ,21/5/2014
REPDJe de , DJe de  - Tema 685/STJ).16/10/2014 14/10/2014
3. Aplica-se a Súmula 83/STJ aos referidos temas.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.921.107/RS, Rel Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. )8/5/2023
 
 

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Nessas condições,  do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

Deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, tendo em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de
agravo de instrumento que ataca decisão interlocutória na qual não houve prévia de
fixação de honorários.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

 

Documento eletrônico VDA49628982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:52:20
Código de Controle do Documento: 12652d5c-aa3f-444c-87dd-c989e53c7cb3



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.839.226 / RS
Número Registro: 2025/0015825-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50244267020224040000 50662318220184047100 940085141

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B
AGRAVADO : ASSIS RODRIGUES ABASCAL - ESPÓLIO
REPR. POR : FRANCISCO DE ASSIS MACHADO ABASCAL - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : SAVIO TADEU MACHADO SILVEIRA - RS087098

MAURICIO ABASCAL TEIXEIRA - RS094620
MANUELA COSTA TEIXEIRA - RS099237

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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